CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

PROCURADORIA
PROCESSO 02965/05

PLL Nº 142/05.



PARECER PRÉVIO


É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei do Legislativo em epígrafe, que dispõe sobre as condições de funcionamento dos Gabinetes de Tatuagem e de Piercing.


Consoante dispõe a Constituição Federal, é da competência comum da União, Estados e Municípios cuidar da saúde e assistência pública (art. 23, II), sendo que aos Municípios é outorgado poder de suplementar a legislação federal e estadual (artigo 30, II).


A Constituição do Estado do RGS, no artigo 13, dispõe competir ao Município exercer o poder de polícia administrativa nas matérias de interesse local, inclusive no que respeita à proteção à saúde dos munícipes.

A Lei Orgânica, de forma coerente com os preceitos constitucionais, declara competir ao Município prover tudo quanto concerne ao interesse local, visando o pleno desenvolvimento de suas funções sociais, e ordenar as atividades urbanas e licenciar  para funcionamento estabelecimentos comerciais e similares (artigos 8º, inciso IV e  9º, inciso II).


Estatui, ainda,  ser atribuição do Município a promoção do direito à saúde e a normatização das ações e serviços de saúde, competindo-lhe, também, o controle e fiscalização de qualquer atividade e serviço que envolva risco à saúde (arts. 160, e 161, incisos XVII, XVIII).


A Lei nº 8.080, que regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, dispõe competir aos Municípios, em seu âmbito de atuação, dentre outras atribuições,  definir  mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao poder de polícia sanitária e  normatizar complementarmente as ações e serviços públicos de saúde no seu âmbito de atuação (arts. 15 e 18).


A matéria objeto da proposição, consoante se infere dos preceitos legais indicados, insere-se no âmbito de competência municipal, não se vislumbrando óbice à tramitação, no aspecto.


De ressalvar apenas que, por força do disposto no artigo 10, inciso VII, da Lei Complementar nº 395/97 (Código Municipal de Saúde), cabe à Secretaria Municipal de Saúde baixar normas relativas ao funcionamento de estabelecimentos relacionados a produtos e serviços de interesse à saúde, preceito que, s.m.j. resta afetado pelo conteúdo normativo dos artigos  6º, 7º, 8º, 9º, 13 e 14 do projeto de lei.

É o parecer que submeto à deliberação superior.

Em 09 de junho de 2005.




Cláudio Roberto Velasquez,



Procurador.

